PARECER Nº 1907, DE 2017
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 675, DE 2017
De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a vedação da alienação de espaços territoriais estaduais especialmente protegidos – ETEEPs, salvo nas hipóteses previstas na legislação federal..

O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 
Na sequência, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 11 e 2° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito, e financeiro-orçamentário.

No mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que demonstra oportuna preocupação com áreas verdes do Estado, exigindo, quando de sua alienação, a elaboração de estudo técnico, a autorização do CONSEMA, e a realização de audiências públicas. Desse modo, criam-se mecanismos de controle para garantir que áreas verdes de propriedade do Estado não sejam destinadas a fins contrários ao interesse público e à proteção do meio ambiente, princípios máximos que devem ser observados pela Administração.  
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, observamos que o projeto não apresenta o potencial de gerar despesas vultosas ao Estado. Na verdade, dispõe sobre meros procedimentos administrativos já inseridos nas atribuições do Poder Executivo, os quais deverão ser observados quando da alienação de áreas verdes. Logo, inexistem óbices financeiros ou orçamentários à sua aprovação. 
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 675, de 2017.
a) Célia Leão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável.

Sala das Comissões, em 28/11/2017.

a) Luiz Turco – Presidente
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